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TRIER ENGENHARIA S/4, já devidamente quatifÍcada nos autos da

Concorrência em destaque à epigrafe, vem à presença de V. 5a., através de seu

representante [ega[ in fne assinado, iguatmente quatificado nos autos do

processo administrativo em tela, interpor, tempestivamente, com supedâneo

no que [he facutta o artigo 109, §3o, inciso l, da Lei 8.666193, bem como do

disposto no item 13.1 do Editat

RECU RSO ADMI N ISTRATIVO

em desfavor dos termos da HABILITAÇÁO do Consórcio G3 - Vicente Pires,

composto pelas empresas: CONSTRUTORAARTEC S/4, CENTRAL ENGENHARIA E

CoSNTRUTORA LTDA, GW CONSTRUÇÕES E TNCORPORAÇOES LTDA,

indevidamente quatificado no Certame Licitatório, petas razões de fato e de

direito a seguir aduzidas.
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Do cotejo temporat, o resuttado de habititação impugnada foi

pubticado no Diário Oficiat do Distrito Federal (DO-DF) em O7 106/2023, que em

08106/2023 foi feriado de Corpus Christi e que em 09/06/2023 foi decretado

ponto facultativo no âmbito do DF, conforme o DO-DF de 3010512023.

Outrossim, está disposto no item 13.7 que o prazo para recursos é

de 5 (cinco) dias úteis.

Dessa maneira, eis, portanto, que a recorrente interpõe o recurso

administrativo ptenamente tempestivo, pois o prazo fatat seria tão somente em

16t06/2023.

DOs PRINCIPIOS NORTEADORES DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO:
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DA TEMPESTIVIDADE

PRELIMINARIAENTE

Aqui cabe tratar, ainda que de maneira sucinta, da principal questão

merÍtória do presente recurso, cujo debate cinge-se, essenciatmente, acerca

da atitude da Administração Pública habititar consórcio que, adversamente aos

ditames [egais, deixou de cumprir exigências importantes contidas no Edital.

Pois bem, por mais que exista o entendimento canônico e genérico

de que deve ser concedido ao concorrente aprovado em Certame licitatório

púbtico o direito de adjudicar à contratação para prestação do serviço

concorrido, tal mister fica restrita a observância dos requisitos previamente

estabetecidos no Editat, este que é considerado a Lei do Certame licitatório.

A referida erudição tem por finatidade exercitar o poder

discricionário investido à Administração Pública, de modo que deve analisar,

também, a conveniência, a oportunidade e a natureza da funçáo a ser exercida

por seus agentes, para que estabeteça critérios específicos para o provimento

da contratação, de modo a, ptenamente, atender o interesse maior do Ente

tx)
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Estatat, respeitando os principios basilares constitucionais acerca de qualquer

concurso em pro[ da Administração, tais como lsonomia, lmpessoalidade,

Eficiência, como bem demonstra o seguinte jutgado do STJ:

"EMENTA: RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCORRÊNCrA PUBLTCA. PROPOSTA

FTNANCETRA SEM ASSTNATURA. DESCLASSTFTCAÇÃo.
pRrNcípros DA vrNculAçÃoAo TNSTRUMENTO
CONVOCATORIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO.

t...I
2. lmpõe-se, pelos principios da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a
desclassificação do licitante que não observou exigência
prescrita no Edital de concorrência.
3. A observância ao principio constitucional da
preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder
Púbtico se dá mediante o cotejo das propostas válidas
apresentadas petos concorrentes, não havendo como
inctuir na avatiação a oferta eivada de nulidade. [...] (g.n)

Nesse contexto, é importante frisar que quando da efetiva

averiguação da ocorrência de não cumprimento de requisitos exigidos no Editat,

cabe à Administraçáo Púbtica o dever de recusa em habititar os concorrentes

que náo efetivaram as condições contratuais, atitude esta que se dá em razão

da impossibitidade de sobreposição do principio da razoabilidade sobre o

princípio da vincutação ao instrumento convocatório, em primordial reverência

ao interesse maior da cotetividade, conforme se observa do entendimento

uníssono do Tribunal de Contas da União:

"REPRESENTAÇÃO. LTCTTAÇÃo. POSSÍVE|S

IRREGULARIDADES EM PREGAO ELETRONICO.
CoNSTATAçÃO DE ALGUMAS. FALHAS RELACTONADAS À
TNoBSERVANCTA DO pRtNCtPtO DA VTNCULAçAO AO
INSTRUMENTO CONVOCATORIO. PROCEDENCIA PARCIAL.
DETERMINAÇÃO. O princípio da vinculação ao
instrumento convocatório obriga a Administração e o
licitante a observarem as rêgras e condições
previamente estabelecidas no Edital." (Grifamos)
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Desse modo, em outras patavras, a vincu[ação ao instrumento

convocatório é garantia do administrador e dos administrados, e

necessariamente significa que as regras traçadas para o procedimento devem

ser fietmente observadas por todos.

No que concerne ao princípio da autotutela, consagra o controle

interno que a Administração Púbtica exerce sobre seus próprios atos. "Como

consequêncio do sua independêncio funcionol (art. 20 da CF), a Administração

não precisa recorrer oo Judiciário para anular seus otos ilegais e revogar os

otos inconvenientes que pratico. Consiste no poder-dever de retirada de atos

administrativos por meio do anuloçõo e da revogoçõo" (MAZZA.2019). A

anutação envotve probtema de legalidade, a revogação trata de mérito do ato.

No presente caso, diante das inconsistência do CONSORCIO G3 -

VICENTE PIRES, a Administração Púbtica deve, portanto, por meio da

autotutela, prontamente se dispor a sanar as referidas irregutaridades anutar

seus atos itegais e revogar os atos inconvenientes que pratica e mantendo a

mais impoluta ordem e confiança que se tem na Administração Pública,

conforme se passa a demonstrar no objeto do presente recurso.

ABERTURA DE ENVELOPE: AUSÊNCIA DO ATESTADO DE

CAPACTDADE TÉCNTCA (GAB|ÃO) E PUBLTCAçÃO DE ATAS

- AGE/AGO

lniciatmente, é sabido que o Edital é o fundamento de vatidade dos

atos praticados no curso da ticitação e ao descumprir normas constantes no

Editat, a Administração Púbtica frustraria a própria razão de ser da licitação e,

ainda, violaria os principios norteadores da atividade administrativa, tais como

a legatidade, a moratidade e a isonomia, do mesmo modo, versa o artigo 3o da

Lei 8.666/93, inverbis: 
7.__é
(
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Art. 3'A licitação destina-se a garantir a observância do

principio constitucionaI da isonomia, a seteçáo da

proposta mais vantajosa para a administração e a

promoçáo do desenvotvimento nacionaI sustentáveI e será

processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios básicos da legatidade, da impessoalidade, da

moralidade, da iguatdade, da pubticidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do jutgamento objetivo e dos que lhes são

corretatos.

Desse modo, com a correta apticação dos princípios da

vinculação do instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

empresa JFE Empreendimentos e Construçôes LTDA foi declarada como

inabititada, haja vista que não cumpriu ao subitem 8.1.4, alínea "d" do

Editat:

8.1.4 - Retativamente à quatificação técnica:

d) Dectaração nos termos dos arts. 47 e 48, inciso ll, da

Lei Comptementar Federal n' 1231?006 c/c § 2o do art.27 ,

da Lei Distrital n'4.6'11 /2011e art. 9o, do Decreto Distritat

no 35.59212014, indicando a(s) entidade(s) que

subcontratará, com a descriçáo dos bens e serviços a

serem fornecidos e seus respectivos vatores. (g,n)

Ocorre que, apesar da perfeita apticação dos princípios licitatórios

para inabilitar a empresa JFE, não houve o seguimento pteno disso, uma vez

que constatou-se que o Consórcio G3 - Vicente Pires foi equivocadamente

HABILITADO, muito embora tenha çqDtlqriado 04 (quatrolelas determinações

soF NoRTE QUADRA 01 CONIUNTO D Ns 16 - ERAS|L|A/D[ - CEP 70.634-140 - ÍELEFONE {61) 3465 2046

€
5

obietivas Editalícias. conforme se demonstrará no decorrer do recurso.



ERTRI ÉNGE

Nesse liame, nos termos do Editat, item 1 0.1 e 10. 1 .1 , o envelope

deve conter toda documentação de habititação dos concorrentes, não sendo

permitida a inclusão de novos documentos após dectaração de encerramento

desta fase por parte do Presidente da Comissão.

Ainda, a tei 8.6ó6l93 em seu artigo 43 prevê:

Art. 43. A Licitação será processada e julgada com

observância dos seguintes procedimentos:

l- Abertura dos enve[opes contendo a documentação

relativa à habititação dos concorrentes e sua apreciação

O recebimento dos envetopes não significa o reconhecimento de que

os ticitantes preenchem os requisitos necessários a habititação ao Certame,

tampouco importa prectusão de quatquer faculdade decisória da Administração.

Vej amos:

"A comissão de ticitaçáo não dispõe de discricionaridade

para atterar as condições previstas no Edital acerca dos

limites para recebimento de envelope (...) O exame dos

documentos da fase de habititação deve ser minucioso e

detalhado. Não se admite exame meramente format, que

se satisfaça com a contratação de que os documentos

referidos no EditaI foram apresentados. A Comissáo deverá

verificar a regutaridade formal dos documentos

investigando inctusive sua autenticidade. " 1

Demais disso, o Edital é claro: a qualificação do licitante está

subordinada à demonstração rígida de sua capacidade técnica, bem como,

atendimento das exigências contidas em Editat.

1.,USTEM FlLHo, Marçal. comentários a Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, 161 ed. São Paulo
Revista dos Tribunais, p.794 e 795.

SOF NORTE QUADRA O1 CONJUNTO D NS 16 _ BRASILIA/DF _ CEP 70-634.140 _ TELEFONE (61) 3465 2046

6

b



t,qaTRI ENê€

Quanto a isso, o Acórdão n" 1.337/2006 do Ptenário do TCU elucida

que a capacidade técnica a ser comprovada nos Certames licitatórÍos divide-se

em capacidade técnico-operacionaI e capacidade técnico-profissionat,

abrangendo tanto a experiência empresarial quanto a experiência dos

profissionais que irão executar o serviço:

"A primeira seria a capacidade técnico-operacionat,

abrangendo atributos próprios da empresa, desenvotvidos

a partir do desempenho da atividade empresarial com a

conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma

plura[idade de pessoas. A segunda é denominada

capacidade tecnico-profissionat, referindo-se a existência

de profissionais com acervo técnico compatível com a obra

ou serviço de engenharia a ser licitado".

Não tendo sido apresentada toda a documentação no momento da

entrega dos envetopes, à medida que se impõe e a inabilitação do licitante, por

ferir o disposto em Edital e tegistação aplicávet.

Sobre o preenchimento dos requÍsitos previstos no Editat, cÍtamos

mais uma vez Marçat Justen Filho:

"Se existem dúvidas fundadas acerca dos preenchimentos

dos requisitos legais, isso evidenciará ausência de

instrução suficiente. Todas as circunstâncias deverão ser

esc[arecidas, dúvidas sobre o preenchimento de requisitos

náo podem ser resotvidas mediante presunção favorávet

ao licitante. Atiás, muito peto contrário: incube ao

interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos

legais; se não dizer a prova de modo satisfatório, a sotução

será sua inabititação. Não há cabimento para presunções:

ou os requisitos foram atendimentos de modo cabal ou não

o foram. (...) se um atestado íoi exigido em ato
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convocatório e o particutar deixou de apresentá-ta, existe

defeito insuperável na proposta. "

O entendimento do Cot. Tribunal de Justiça do DÍstrito Federal e

Territórios, é remanso quanto a necessidade de a administração cumprir,

vincutadamente, as exigências do Edita[:

"Por força do princípio da legatidade, bem como do

princípio da vinculaçáo ao Edital, a Administração Pública

deve obediência ao art. 41 da Lei n'8.6666/1993, segundo

o qual a Administração não pode descumprir as normas e

condiçoes do Editat, ao quaI se acha estritamente

vinculada." (Acórdão n. 821911, 70'100'111945637 APO,

Retator: Ângeto Canducci Passareti, Revisor: João Egmont,

5o Turma Cívet, Data de Jutgamento:24/09/2014,

Publicado no DJE: 3010912014. Pá9.: 147).

Vê-se, pois, que o descumprimento das regras do Editat acarreta a

nutidade dos atos infringentes, mas quando uma licitante deixa de atender

determinada obrigaçáo Edita[ícia, a nutidade atinge sua participação.

Conforme afirma Hety Lopes Meireltes citado por José dos Santos

Carvalho Fitho, o EditaI traduz uma verdadeira lei porque subordina

administradores e administrados às regras que estabelece. Assim, os atos

administrativos devem se vincutar ao Edital e náo podem ser desrespeitados

pelos agentes. 2

Afina[ não se pode admitir a entrega posterior de documentos após

a abertura dos envetopes, tampouco admitir que, após a emissão do retatório

técnico apresentado no âmbito do processo licitatório no dia 31 /05/2023 em

que ao anatisar os documentos apresentados nas propostas enviadas petos

ticitantes foi prontamente dectarado que os documentos apresentados peto

'z 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 14ed. Rio de Janeiro: Lumen

Juris,2005, p.226.
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Consórcio G3 "não atendem" os requisitos do Editat", DOC.SEI/GDF 11091517,

veja:

I rnrF.R

consórctoG3

os do.omãnos .9r.*nt dor dÀQ ÀEl|rUIU aor Équl3ito3 do EdiEl. Foi espe(iriádo, d.ntre ürtr.5. . rr.!§k.d€ d! .pÉ6an!ar
àl! t Ô5 de compío!".ç!o d! opàddad€ té(nlc. p.rà . "Er€.rrçio de muío 3.U!o - 930,@mÉ. DenrÍG oi :t.6tàdos âpr.rênr.d6, tul lrbnüfrcâ(b .p.n.i
106,88mr.,pct.mo,nlô.dnlluôdu.tit.ftqj{ni'tre!ãBer.@.ldtrdâhrbllnldàn.st.to.do..rúh..

Consórclo N6.5lGMÀ

Ot documentor .prê5ênt.dos ATENOEM ãor rêqulsitor do Édlt.l.

arenci6.mêntê,

loão Fêlipe ôese t.rêi6
Presideíte da Comh!âo r.tsna deÁpoioTécíico

l:sgsl
I Ê,*, I

0dum.Àro .3nãdo .r.ú!iróô.irê d ,olo rauPt aÊ5s^ ltilílÀ . M.r,0r791úÉ2,
túrrl.áb d. cômir,Iô, .É rvc'5l201l, rt 1{:2?. Mí6Í6. rí 6r d. 0..êr. n'36 756, d.
16 d. çrmhro d. 20rt, pubrk.d. io ol.no otid.r do oinnb Í.d.Íd 6r llq qui.h.Lt.. 17

L_

Todavia, mediante manobra atípica e vedada expressamente peto

EdÍta[, essa mesma Comissão emitiu novo documento, por Íntermédio de

diligência, que o Consórcio G3 apresentasse de ryg documentos fora do

prazo, observe:

aÉr ánálisê Íealiràda pela árêâ técnicâ da SODF, quento ãor atêíãdos ápíeiêntàdos por eíê Consórclo, Íoidetectado
qúe'os tlocufientos Nb ÃrENDÊM oos requisltos ato Ettitol, Foi espedfcodo, dentíe oútíos, o nccessldoah da opícsenloí dtestottos
ale comprovoçõo dc copocldo<te técnico poto o'E ecuçdo de muro gobiõo - 93O,NiD. Deatc os otesto(los opíasentodos. lol
ld.ntiocodo openos 706,88m' e, pottonto, nõo otingiu o quontitotivo mlnimo" e\l8ldo em Edltal.

---Diaq!C.!hso, bâseêdo nos rubltêns 10.8 ê 12.5 do êdital ê no Áródão nl r.211/2021-Pl.nárlo-TCU, sgllgl@!-gê
a€iâm àpresentador õovos etêIilolr dêsd€ que, com drta .nlêÍloÍ à :bcrtuí. do praxnta crrt m.. dê modo a comproy.Í a
condlçào prêexlstentê, no praro de âté 02 (doú)dias, ou seje, eléàr 18h do dla02 d€ màlo de202:). sob pêna ale lnâbilhâção.

Desse modo, fica evidente que a própria Comissáo Licitatória

ofendeu ao Editat norteador do Certame, haja vista que contrariou requisito

objetivo determinado com fundamentação equivocada, no item 10.8, confira:

10.8 - É facuttado à COMISSÃO ou à Autoridade Superior,

em qua[quer fase da ticitação, promover ditigências

destinadas a esctarecer ou comptetar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou

envelopes 01 ou 02. (g.n )

SOF NORTE QUADRA O1 CONJUNÍO D NE 16 _ ERASITIA/DF - CEP 70,634.140 _ ÍELEFONE (61) 3465 2046
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Já no item 12.5, verifica-se a total inap[Ícabitidade na fase de

habilitação, pois se trata de critérios retacionados a jutgamento da proposta de

preços, fase ainda não atcançada no procedimento, veja:

'12.5 - Poderão ser promovidas diligências peta Comissão

de Licitação, de forma a suprir omissões ou esctarecer

aspectos inerentes à proposta ou às suas correções. (g.n)

Assim sendo, foi reconsiderada, equivocadamente, a decisão

anterior e admitindo nova documentação afim de comprovar a capacitação

técnica fora do prazo estabetecido em Editat, DOC.SEI/GDF 114476744.

Logo, mais uma vez ao que parece e que a Administração se furta de

obedecer às regras estabetecidas por ela em Edital ao interesse particutar de

favorecer um único licitante, vez que somente à ete foi oportunizado a entrega

de documentos fora do prazo indo contra o Edital e ainda, ferindo a isonomia

do Certame.

Dessa forma, a condução dos trabathos acabou por prejudicar a

imparciatidade e impessoatidade do próprio órgão Iicitante, frustrando o

caráter competitivo do Certame, pois ao abrír o envetope já havia sido

constatada a fatta de requisitos para habititaçáo quanto ao item "Execução de

muro gabião - 930,00m3", devendo imediatamente ter sido mantida a inabititação

do Consórcio G3.

Noutro giro, alem da falha narrada acima, a licitante deixou de

apresentar pubticação das ATAS de Assembteia Geral Ordinária e Extraordinária

reatizada e '15 de abril de 2020, ATA no 27, a tuz do estabelecido na Lei

6.404011976, em seu artigo 146, vejamos:

Att. 146. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para

membros dos órgãos de administração.

SOF NORIÉ QUADRA O1 CONJUNTO D NS 16 _ BRASITIA/DF _ CÊP 70.634.140 _ TETEFONE (61) 3465 2046
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§ 1s A ata da assem bteia -geral ou da reunião do consetho

de administração que eteger administradores deverá

conter a quatificação e o prazo de gestáo de cada um dos

eleitos, devendo ser arquivada no registro do comércio e

publicada.

lsto posto, [evando em consideraçáo a falta de atendimento do

disposto na legistação em destaque, ainda, o descumprimento por parte do

Consórcio G3 de apresentação de documentação exigida em Edital, mais uma

vez resta comprovada que a inabititação do Consórcio G3 é a única medida que

se impõe.

INIDONIEDADE DA CONSTRUTORA ATERC S/A

INTEGRANTE DO CONSÓRCIO G3 VICENTE PIRES

a

O Editat parâmetro prevê o seguinte:

4.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da

licitação ou da execução de obra ou serviço e do

fornecimento de bens a etes necessários:

d) Estejam dectaradas inidôneas para licitar e contratar

com a Administração Pública Federal, Estadual,

Municipal ou do Distrito Federal enquanto perdurarem

seus efeitos; (9. n ).

Assim sendo, para evitar que empresas inidôneas sejam habititadas,

o item 8.1 .7 determina que será verificada a existência de sanção que impeça

a participação no Certame, mediante consulta de cadastros. Todavia, apesar da

previsão Editatícia, a empresa ARTEC, integrante do Consórcio G3 - habititado,

está sob vigência de inidoneidade para contratar com o Poder Púbtico mediante

02 (duas) sancões aplicadas pelo Departamento Nacional de lnfraestrutura de

SOF NORTE QUADRA 01 CONJUNTO D N9 16 _ BRASILIA/DF - CÊP 70.634.140 _ TELEFONE (61) 3465 2046

11
€



I rnrgn
transportes- DNII anexo, sendo que a primeira com início em 25l10/2021 e fim

somente em25l10/2023, e a segunda com inicio em 11 /11 12021 e fim somente

em 11 111 12023, veja:

Senção Apllcada

Hiiff#Siffi,ulo'à11!ü h,.e.-ó ô 
^âihdór.o 

F.*ó ó, coft F.rlr.r rauF,. cEp*r .

06n02! toLrb oi.t rúunlo.cEAf) 06?02,(&r.m ld.!rú d. ÂÍràú do cEr3/cxÉP. o*Pl.6/2oa
i§!.!! h'.{r.do d. a.s.rm tu cÉ§€rêP . cErs) 0c/ro2! t§riú rlrarúd. Rt.!. co cÊr8/cfl€P -Aer4 ô
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Desse modo, diante da suspensão de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração Púbtica, peto prazo de 2(dois)

anos, os reftexos das sanções aplicadas contra a CONSTRUTORA ARTEC S/A

t
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ERTRI
recaem, inctusive, na composição consorciat, já que admítir taI fato

configuraria ftagrante manobra de fraude contra o Poder Público.

Ainda, a isonomia só se compteta se, atém de mais de um particular

na disputa houver critério objetivo de jutgamento. Náo é por acaso que a Lei

de Licitaçoes estabelece como principio norteador do Certame o julgamento

objetivo, deixando ctaro que qualquer interferência de ordem subjetiva acaba

por etidir a iguatdade (aft.44, § 1"). Esse fator assegura que os particutares

serão avaliados pelo atendimento à necessidade administrativa, e não petas

características pessoais ou peta preferência da Administração,

Nesse diapasão, o entendimento unissono no Judiciário quanto aos

efeitos da Dectaração de lnidoneidade perante órgáos da Administraçáo

Púbtica, senão vejamos:

ADMTNTSTRATTVO. LTCTTAÇAO. MANDADO DE SEGURANÇA

PREVENTTVO. DECLARAÇÃO DE TN|DONE|DADE EXARADA

PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE

CoNTRATAçÃO COM A ADMTNTSTRAÇÃO pÚBLrCA.

APLTCAçÃO A TODOS OS ENTES FEDERADOS.

[...] 5. lnfere-se da leitura dos dispositivos que o [egistador

conferiu maior abrangência à dectaração de inidoneidade

ao utilizar a expressão Administração Pública, definida no

art. óo da Lei 8.666/1993. Dessa maneira, conseqüência

lócica da amolitude do termo utilizado é que o
contratado e inidôneo perante qualquer órqão público

inidoneidade para licitar ou contratar com a

Admilistração Pública. aponta para o caráter qenérico
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do Pais. Com efeito, uma empresa que forneça remédios

adulterados a um municipio carecerá de idoneidade para

fornecer medicamentos à União.

6. A norma ceral da Lei 8.666/í993. ao se referir à
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da referida sanção, cujos efeitos irradiam por todas as

esferas de qoverno.

7. A sanção de declaração de inidoneidade é aplicada em

razáo de fatos graves demonstradores da falta de

idoneidade da empresa para licitar ou contratar com o

Poder Púbtico em geral, em razão dos principios da

moralidade e da razoabitidade. 8. O Superior Tribunal de

Justiça tem entendimento de que o termo utitizado pelo

legistador Administração Púbtica -, no dispositivo

concernente à apticação de sanções peto ente

contratante, deve se estender a todas as esferas da

Administração, e náo ficar restrito àqueta que efetuou a

punição.

9. Recurso Especiat provido. (REsp 520553 / RJ;RECURSO

ESPECIAL; 7003 I 0027264-6;Ministro HERMAN BENJAMIN;T2

- SEGUNDA TURMA;DJe 10102/201 1) (Grifo nosso)

SUBCoNTRATAçÃO DE SERVTçOS OBJETO DO

CONTRATO E QUE EXIGEM QUALIFICAçÃO TÉCNICA,

OPERACIONAL OU PROFISSIONAL:

a

Por derradeiro, porém não menos grave, computsando as

documentações apresentadas peto Consórcio G3, verificou-se que novamente a

licitante praticou viotação ao Edital convocatório, pois apresentou Dectaraçáo

de subcontratação dos serviços de drenagem, meio fios e pavÍmentação,

observe:
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Portanto, em razão da inidoneidade da Construtora ARTEC S/A, o

Consórcio G3 - Vicente Pires deve ser dectarado INABILITADO na Concorrência

n" 01 /2023-SODF, sob pena de tornar crista[ina a intenção da própria

Administração Púbtica em agir com torpeza e forçar a vatidade de ato itegat.
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f DADOS DÂ EüPRESÂ A SER SUBCOIITRATAOA
tu:lo 3ocl.l: BETON ENGENI{ARIA ElnELl
C PJ n': :C i64 3.191C:' 1.1

Erdür@: 5lA Sul ÍroÚlo 06 8r 'A Lr Oí15 ? ãdaí D€na B?6all€rOF

UND OTD
VabrsE

UNO OI Rt8 000 0@ m R$.000.000.6

Vrloí Íolal dt Corqrul.ó.ir:

Ocorre que a natureza dos serviços dectarados como subcontratação

possuem vedação peto instrumento convocatório, em razão de serem

exatamente o OBJETO da licitação e ainda que assim não fosse, recaí na

vedação de subcontratar serviços que exigem qualificação técnica, confira a

disposição Editalicia :

D.scrçáo doa xívçoa
o.roaglln. I.ao rb.-

Pavl.rantlâo

--l---- rorlr---

5êMços
dc
PâvlmêntâÍã

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente ticitação tem por objeto a seteção de
empresa com vistas a Execução da Obra de lnfraestrutura
Urbana, no intitutado Lote 2 do Setor Habitacional Vicente
Pires-Df, em poligonal de área aproximada de 194,51 ha,
incluindo oavimentacão. meios-fios. calcadas.
sinalização horizontal e vertical ê drenaqem [...] (g.n)

í6 . DO CONTRATO

16.1.1 -ACONTRATADÀnão poderá, sob nenhum pretexto
ou hipótese, subcontratar, ceder ou transferir o total dos
serviços objeto do contrato; (g.n)

Itens que exigem qualificação técnica:

5êrvlçor de

Orênôgênr tr.tu{lo d. mu,o dêtabiao

)

Er.(uçlo dr o&m.(o cín trlo(o da (on(íalo (lrraí..ydo)

tr.<ú(lo. (on,r.(t Ílo dc b.r. c/oi, rub.b.r.

tr.(úílo dc v.r.r cod àhu.. 'tir.l ou rüpcdo..6m
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8. í .4 - Relativamente à qualificação técnica:

d3) Os serviços a serem subcontratados não poderão
abranger itens exigÍdos como qualificaçáo técnica,
operacional ou profissionat. (g.n)

Nesse liame, a fim de ratificar o Editat e sanar quatquer dúvida sobre

o assunto, tais disposições foram confirmadas pelo documento Retatório SEI-

GDF N' 9/2013-5ODF/SUAG/CPLIC, mediante Resposta a questionamentos,

veja:

Questionamento 04: "Considerando o subitem d3 do item
8.1.4 - Retativamente à quatificação técnica, que trata da
subcontratação, [..,] A empresa que indicar para
subcontratação itens que fazem parte da quatificação
técnica será inabititada? Está correto o nosso
entendimento?"

Resposta SODF/GAB/CPL/CIAT: Está correto o
entendimento. Os servicos exieidos para Quatificacão
Tecnica não podem ser obieto de subcontratação. Vate
ressattar, no entanto, que no caso da formaçáo de um
consórcio os atestados apresentados para a vatidação da
Quatificaçáo Técnica das empresas constituintes são
complementares, não sendo necessário que todas as
empresas envotvidas contemptem todos os requisitos
individuatmente. (g. n)

Destarte, conforme o demonstrado, resta ctaro que novamente o

Consórcio G3 Vicente Pires não observou os critérios necessários para

habititaçáo na Concorrência no 01 /2023-SODE uma vez que apresentou

dectaração de subcontratação de serviços vedados de subcontratar, seja por se

tratar de objeto contratual, seja pela exigência de capacidade técnica e ainda

assim foi considerado como habilitado, conforme pubticação do dia07 106/2023

no Diár'io Oficial do Distrito Federat.

lrresignada, a Recorrente não poderia chegar a outra conclusáo senão

a de que tal fato contraria, sumariamente, os princípios norteadores da

atividade administrativa, haja vista que ofende diretamente a isonomÍa entre

os candidatos, além de ferir a vincutação ao Edital e Objetividade do

procedimento Iicitatório.
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Portanto, peto prestigio aos princípios gerais que regem a

Administração Púbtica, requer que a Comissão de Licitação revise esse ponto

para evitar que a inobservância dos termos do Editat recaia na nutidade absoluta

do Certame, na hipótese de que outros licitantes eventuatmente venham a ter

interesse na licitação, uma vez que deixaram de participar acreditando que

haveria o jutgamento objetivo.

Por todo o exposto, deve-se presar peto entendimento de que o

procedimento licitatório estabetece as condições de participação e ju[gamento.

Assim, todos que participam do Certame têm ciência e conhecimento das

regras, tendo p[ena consciência de que o descumprimento de quatquer das

exigências levará à sua exctusão da disputa.

Atem disso, a própria Lei 8.6ó6193 aduz que:

Arl. 41 . AAdministração não pode descumprir as normas
e condições do Editat, ao qual se acha estritamente
vinculada.

§ 4'Â inabilitação do licitante importa preclusão do seu
direito de participar das fases subsequentes.

Nesse sentido assevera José dos Santos Carvalho Fitho:

"A vinculaçáo ao instrumento convocatório é garantia do

administrador e dos admin'istrados. Significa que as regras

traçadas para o procedimento devem ser fielmente

observadas por todos. Se a regra fixada não é
respeitada, o procedimento se torna inválido e
suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
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O princípio da vincutação tem extrema importância. Por

ete, evita-se atteração de criterios de julgamento, atém

de dar a certeza aos interessados do que pretende a

Administração. E se evita, finatmente, quatquer brecha

que provoque viotação à moralidade administrativa, à

impessoatidade e à probidade administrativa. [...]" (g.n)

Com isso, a habilitação de licitante é matéria que não envotve

apreciação discricionária do administrador público, haja vista que e

obrigatorÍedade. Caso tenha havido nulidade quando do pronunciamento da

decisão de habititação, impôe-se a proctamação do vício, o que poderá ser feito

a quatquer tempo.

Logo, se um ticitante náo possuía um determinado requisito de

habititação e, posteriormente, tal vício é apurado, ou, ainda, se o licitante

possuia os requisitos de habititação, mas ocorreu um fato que importou na

perda desta condição, a Administração terá o dever de reabrir a questão e

decidir peta inabilitaçáo desse licitante.

Destarte, faz-se necessária e imperiosa a desclassificação da

ticitante ora analisada, com a dectaração de inabititação do CONSORCIO G3 -

VICENTE PIRES no Certame, em razão de não atender aos requisitos de

habititação exigidos no Editat, conforme demonstrado.

Por fim, conctui-se que a desc[assificação do CONSORCIO G3 -

VICENTE PIRES, formado petas empresas: CONSTRUTORAARTEC S/4, CENTRAL

ENGENHARTA E COSNTRUTORA LTDA, GW - CONSTRUÇÔES E INCORPORAçOES

LTDA, com a consequente dectaraçáo de INABILITAÇÀO, é medida que garantirá

a legalidade do Certame, possibilitando à Administração selecionar a proposta

mais vantajosa para o serviço atmejado, bem como manter a moratidade

administrativa do Certame e do futuro contrato púbtico, através da correçáo

dos itens aqui apontados.
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Ante o exposto, REQUER:

a) Que o presente recurso seja dirigido a autoridade superior para

que seja oportunizada a possibitidade de reconsideração de sua

decisáo acerca da habititação do Consórcio G3, caso contrário,

que faça subir este recurso, conforme determina o item 13.7 do

EditaU

b) No objeto, que seja desctassificado o CONSÓRCIO G3 - VICENTE

PIRES, com a consequente dectaração de INABILITAÇÃO, por não

atenderem os requisitos descritos no Edital, cumutativa ou

a lter nativa me n te, quais sejam:

i) ausêncio de entrega de otestado de capacidode técnico
e publicoçõo de ato em fose de entrego de envelopes;

ii\ ínidoniedode da Construtoro Aterc SlA - integrante do
consórcio G3 Vicente Pires;

iii) subcontratação de serviços objeto do controto ou que
exi gem qualificaçao técnico, ope racional ou prof issionol;

c) Requer, com o intuito de garantir o caráter equâníme e

competitivo da ticitação, bem como a aplicação dos princípios da

moralidade, da tegatidade e da justa competição e da vincutação

ao Editat, a desctassificação do CONSORCIO G3 - VICENTE PIRES,

formado petas empresas CONSTRUTORA ARTEC S/4, CENTRAL

ENGENHARIA E COSNTRUTORA LTDA, GW CONSTRUÇÔES E

INCORPORAÇÕES LTDA, é medida que se impõe, ainda em

observância ao princípio da autotutela.
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d) Por fim, com fulcro no item 13.5 do Edital, requer a apticação de

efeito suspensivo ao recurso, mediante atribuição da Autoridade

competente.

Brasítia, 1ó de junho de2023.

ENG S/A
CNPJ n" 10.441.61I/0001-29

Eng. Rodrigo Magalhães de Pinho
CREA 9655/D-DF
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